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Entre 1990 e 2003, o rebanho bovino da Ama-
zônia Legal cresceu 140%, passando de 26,6
milhões para 64 milhões de cabeças. O aumen-

to da demanda e as vantagens do setor na Amazônia
indicam que a pecuária continuará a crescer na re-
gião. Entretanto, o crescimento da pecuária extensi-
va na região é preocupante –especialmente por cau-
sa do aumento do desmatamento. Neste trabalho,
analisamos as causas do rápido crescimento da pecu-
ária na Amazônia e os cenários futuros dessa ativida-
de. Além disso, propomos políticas para conciliar de-
senvolvimento da pecuária e conservação ambiental.

O Crescimento da Pecuária na Amazônia

Entre 1990 e 2003, a taxa média de crescimento
anual do rebanho na Amazônia Legal (6,9%) foi dez
vezes maior do que no restante do País (0,67%).2 As-
sim, a Amazônia Legal ampliou a sua participação no
rebanho nacional de 22% para 33%.3 Nesse período,
o Mato Grosso e o Pará foram os principais produ-
tores, os quais somavam em 2003 quase 60% do re-
banho da região (Figura 1). Os três principais Esta-
dos produtores em 2003 (MT, PA e RO) contribuí-
ram com 81% do crescimento do rebanho entre 1990
e 2003. As maiores taxas de crescimento entre 1990
e 2003 ocorreram em Rondônia (14%/ano), Acre

(12,6%/ano), Mato Grosso (8%/ano) e Pará (6%/ano).
Mesmo as menores taxas de crescimento do reba-
nho –Amapá (1,2%/ano) e Roraima (1,6% /ano)– fo-
ram maiores do que a taxa média de crescimento no
restante do Brasil (0,7%/ano).

O crescimento da pecuária na região é responsá-
vel em grande parte pelo desmatamento e suas con-
seqüências negativas.4 Por exemplo, quase 80% da área
desmatada em 1995 eram pastos. Por outro lado, a
sociedade brasileira e a comunidade internacional pro-
testam contra o desmatamento. Em uma pesquisa de
opinião no Brasil, 88% dos entrevistados responde-
ram que a proteção das florestas deveria ser maior e
93% declararam acreditar que a proteção ambiental
não prejudica o desenvolvimento do País (Isa, 2000).5

Portanto, a expansão da pecuária na região deverá con-
siderar seus impactos ambientais e ecológicos.

Causas do Crescimento da Pecuária na Amazônia

A pecuária na Amazônia é diversa, incluindo
regiões e propriedades com produtividade alta e bai-
xa. Segundo o IBGE, a pecuária mais produtiva uti-
lizava uma lotação média de 1,4 animal por hectare
em 1995, enquanto a de baixa produtividade utiliza-
va apenas 0,50 cabeça/ha.7 A seguir explicamos o cres-
cimento desses dois tipos de pecuária.

Figura 1. Evolução do rebanho bovino nos Estados da Amazônia Legal entre 1990 e 2003.6
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Lucratividade, baixo preço da terra e
produtividade. A pecuária mais produtiva cresce
na Amazônia porque é mais lucrativa do que em
outras regiões do Brasil. Por exemplo, a taxa
média de retorno do investimento –definido
como a porcentagem do lucro líquido sobre pa-
trimônio– no sistema de cria, recria e engorda
em larga escala nas principais regiões produtoras
da Amazônia (Sul do Pará, Mato Grosso, Ron-
dônia)8 de 4,6% foi cerca de 35% maior do que no
Centro-Sul do Brasil (3,4%). Outros sistemas de
criação em larga escala também são significativa-
mente mais lucrativos. Os sistemas de média es-
cala, com apenas 500 animais, também foram mais
lucrativos na Amazônia.9

De fato, o retorno sobre o inves-
timento na região pode ser ainda mais
atrativo na Amazônia quando conside-
ramos o potencial de valorização da
terra. Por exemplo, Margulis (2003)10

estimou que a taxa interna de retorno
do investimento em pecuária na Ama-
zônia onde havia valorização da terra
era 34% maior do que em áreas onde
não havia valorização (respectivamen-
te 15,5% versus 11,5%).11

A pecuária na Amazônia é mais lucrativa por
causa de duas vantagens principais em relação às ou-
tras regiões pecuaristas no Brasil. A principal delas
é o baixo preço da terra que reduz os custos de
produção. O preço de pastos na Amazônia era, en-
tre 1970 e 200012, cerca de cinco vezes mais baixo
que em São Paulo e, em 2002, equivalia de 35% a
65% do preço praticado no Centro-Sul.13 Os pre-
ços de pastos na região Centro-Sul aumentaram por-
que em parte dessas terras é possível praticar agri-
cultura mecanizada (grãos ou cana-de-açúcar) que,
em geral, é mais lucrativa do que a pecuária. Por
outro lado, o preço da terra em boa parte da Ama-
zônia é baixo porque ainda não existem usos alter-
nativos à pecuária.

Além do baixo preço da terra, as pastagens
nas principais regiões produtoras da Amazônia são
mais produtivas do que em outras regiões do Bra-
sil. Por exemplo, a produtividade média de vários
sistemas de criação em larga escala na Amazônia
foi cerca de 10% maior do que no restante do Bra-
sil (Tabela 1).14 A pecuária mais produtiva da Ama-
zônia tende a localizar-se onde há boa distribuição
de chuvas –ou seja, acima de 1.600 mm/ano e abai-
xo de 2.200 mm/ano– em uma região que corres-

ponde a aproximadamente 40% da Amazônia.15

Além da boa distribuição de chuvas, pecuaristas
justificam a maior produtividade nas principais
áreas pecuaristas amazônicas pela ausência de gea-
das na região.16

A maior produtividade aliada ao menor preço
das pastagens é suficiente para compensar os meno-
res preços recebidos pelo gado na Amazônia; isto é,
os produtores conseguem obter maior retorno pelo
investimento do que no Centro-Sul mesmo rece-
bendo um preço pelo gado de 10% a 19% mais baixo
que o preço pago aos produtores daquela região.17

Tabela 1. Produtividade de criação de gado de corte em
pastos plantados em larga escala (5 mil animais) nas regiões
mais produtivas da Amazônia e em outras regiões do Brasil.18

Subsídios Naturais e Financeiros. Além do
melhor retorno do investimento, os pecuaristas da
Amazônia contaram com vantagens adicionais para
expandir suas atividades. Por exemplo, o acesso re-
lativamente fácil a terras públicas e a baixa aplica-
ção da lei florestal permitem o acúmulo de capital
por meio da exploração ilegal de madeira; parte
desse capital é investida na pecuária. Além disso,
os fundos constitucionais destinados à Amazônia
Legal emprestam dinheiro a taxas de juros de 6% a
10,75% ao ano (bem abaixo da praticada no merca-
do19) e permitem descontos de 15% a 25% para pro-
dutores adimplentes. Entre 1989 e 2002, o Banco
da Amazônia emprestou cerca de U$ 5,8 bilhões
do FNO (exceto para Mato Grosso e Maranhão),
dos quais pelo menos US$ 2,36 bilhões (40%) fo-
ram para a pecuária bovina.

O Papel do Mercado. Em 2000, cerca de 87%
da carne produzida pelos frigoríficos da Amazônia
foi para o mercado nacional (principalmente Nor-
deste e Sudeste), enquanto apenas 13% ficaram na
Amazônia. Portanto, a Amazônia é uma exportadora
líquida de carne para o restante do Brasil (Figura 2).
Além disso, frigoríficos do Mato Grosso, Rondônia
e Tocantins já exportam para outros países.
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Figura 2. Destino da venda da carne dos frigoríficos visitados
na Amazônia em 2000.

 A Pecuária de Baixa Produtividade

A pecuária de baixa produtividade na Amazônia
pode ter várias causas. Uma delas é o fato de os es-
peculadores usarem a pecuária para ocupar terras
públicas. Nesse caso, a produtividade é baixa por-
que os especuladores plantam pastos sem limpar
devidamente o solo e negligenciam o cuidado ani-
mal. Essa ocupação parece ser compensatória pela
exploração de madeira e pela venda da terra para fa-
zendeiros quando a infra-estrutura melhora. Even-
tualmente, os fazendeiros melhoram a produtivida-
de nessas novas fronteiras. A baixa presença gover-
namental nas fronteiras favorece a ocupação ilegal
de terras públicas que, por sua vez, reduz o preço da
terra e facilita a pecuária na região. Essa ocupação é
problemática, pois vastas florestas são ocupadas sem
um zoneamento das melhores formas de uso.

A produtividade também é baixa em terras de
baixo potencial agropecuário.20 Essa situação é inde-
sejável, pois causa impactos ambientais sem gerar
benefícios econômicos e sociais expressivos. Em
1995, quase 6,8 milhões de hectares –ou 14% da área
alterada dos estabelecimentos agrícolas– eram “ter-
ras produtivas não utilizadas” na Amazônia Legal
(IBGE, 1996).21 Essa classificação do IBGE é um in-
dicador aproximado da extensão das terras degrada-
das na região.

Finalmente, a produtividade é baixa em pastos
degradados. Contudo, os pecuaristas podem melho-
rar a produtividade de parte desses pastos onde é
viável arar e adubar o solo.

Tendência de Aumento da Produção

Diversos fatores deverão favorecer o crescimento
da pecuária de corte na Amazônia. Um deles é o con-
trole da febre aftosa, o qual possibilita a exportação
de carne da região. Mato Grosso, Tocantins, Rondô-
nia e Acre, que possuem 68% do rebanho da região, já
estão credenciados a exportar. O Sul do Pará também
está avançando no seu controle e está pleiteando a li-
beração para exportação. Os focos de aftosa em Mato
Grosso do Sul em outubro de 2005 provavelmente
não afetarão no longo prazo as exportações para os
atuais compradores. Entretanto, poderão adiar a aber-
tura de novos mercados importantes. Portanto, o cres-
cimento adicional das exportações dependerá do con-
trole continuado dessa doença.

Se o controle for mantido e ampliado, a região
poderá atender uma demanda crescente por carne. A
demanda cresceria por causa: (i) do aumento de renda
em países em desenvolvimento que tende a elevar o
consumo de carne per capita –em particular, nas cama-
das mais pobres da população; (ii) do aumento da po-
pulação; (iii) da ocorrência de casos da doença da vaca
louca (Encefalopatia espongiforme bovina –BSE) na Europa
e América do Norte que poderão aumentar a demanda
por carne de criações extensivas em pastagens, que é o
caso da Amazônia; e (iv) dos acordos para a diminuição
ou completa remoção dos subsídios aos agricultores
da União Européia e dos Estados Unidos.22 Os custos
de produção na Amazônia são menores do que nesses
países e, portanto, os pecuaristas amazônicos poderão
ganhar parte desses mercados.

A pecuária na Amazônia também seria estimu-
lada pela redução de pastos no Centro-Sul do Brasil.
A substituição de pastos pela agricultura intensiva
continuaria porque a rentabilidade desta tende a ser
maior do que a rentabilidade das pastagens, e há pro-
jeções de aumento expressivo da produção de grãos
no Brasil na próxima década.23

Finalmente, investimentos em infra-estrutura pla-
nejados para a Amazônia –como o asfaltamento da
Rodovia BR-163 (Cuiabá-Santarém), de um trecho da
BR-364 no Acre e da BR-319 (Manaus - Porto Velho)–
tornariam a pecuária da região ainda mais competitiva.

Recomendações para Políticas Públicas

A continuação do acesso quase livre às florestas
públicas e da fragilidade das políticas ambientais es-
timulará o aumento da produção por meio do des-
matamento. O desmatamento indiscriminado ame-
açará ambientes sensíveis (por exemplo, solos com
alto risco de erosão) e a biodiversidade regional. Esse
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cenário poderá estimular barreiras ambientais con-
tra a exportação de carne da região e os pecuaristas
provavelmente enfrentarão resistência da opinião
pública nacional. Recomendamos duas estratégias
para conciliar o desenvolvimento da pecuária e a con-
servação da biodiversidade e qualidade ambiental na
Amazônia.

Zoneamento Econômico-Ecológico. As ter-
ras da Amazônia devem ser destinadas para os me-
lhores usos, que consideram aspectos econômicos e
ambientais. As terras ricas em biodiversidade e am-
bientalmente sensíveis devem ser transformadas em
Unidades de Conservação (UC).24 A redução de ter-
ras baratas estimularia o aumento da produtividade
da pecuária nas áreas já desmatadas. A criação de UC
em regiões de baixo potencial agropecuário seria a
opção mais barata e de menor resistência política para
atingir esse objetivo. No entanto, será ainda neces-
sário criar UC para proteger a biodiversidade em
zonas com potencial agropecuário. Nesse caso, os
custos políticos e financeiros seriam maiores, devi-
do à pressão local para a utilização dessas áreas.

As florestas públicas com potencial para pro-
dução (madeira e outros produtos) deveriam ser des-
tinadas para uso sustentável. Isso permitiria concili-
ar crescimento econômico e conservação em vastas
áreas da região.

Gestão Ambiental em Terras Privadas. É pre-
ciso aperfeiçoar a gestão ambiental das terras privadas,
que ocupavam quase 24% da Amazônia Legal em 1995,
mas têm aumentado desde então. Para isso, será ne-
cessário: (i) fortalecer a fiscalização ambiental25; (ii) punir
exemplarmente crimes ambientais26; (iii) garantir que
os créditos públicos sejam destinados somente a pro-
prietários rurais que cumprem a legislação ambiental e
conforme o zoneamento; e (iv) regulamentar a recom-
posição de Reserva Legal, de acordo com o novo Códi-
go Florestal. A regulamentação envolverá –como pre-
vê o Código– o uso do zoneamento econômico-ecoló-
gico para definir as regiões onde os proprietários ru-
rais devem recompor a vegetação nativa em até 80% ou
50% da área total do estabelecimento. Seria mais efici-
ente financeiramente permitir que as fazendas produ-
tivas e que respeitavam o Código Florestal anterior –
ou seja, aquelas que mantinham Reserva Legal de 50%–
pudessem utilizar até 50% da área para usos agropecu-
ários; enquanto fazendas em regiões de baixo potencial
agrícola manteriam uma Reserva Legal de 80%.

Finalmente, é necessário frisar que a recupera-
ção de pastagens degradadas é desejável, mas não ga-
rantirá a redução de novos desmatamentos. De fato,
subsídios para a recuperação de pastagens na Ama-
zônia poderão aumentar os desmatamentos se o aces-
so às terras públicas continuar barato.
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